
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3050080 - PB(2025/0357370-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CLAUDIANA PAULO DA SILVA
ADVOGADO : DAVI ROSAL COUTINHO - PB017578
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - RJ153999

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral
solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a alegada negativa de
prestação jurisdicional.
2. Segundo julgados desta Corte, não há incompatibilidade em afastar a
violação do art. 1.022 do CPC e reconhecer que não há prequestionamento se,
como na espécie, devidamente resolvida a causa, a questão federal
apresentada ao Superior Tribunal de Justiça não fora debatida na origem.
Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.03/02/2026  09/02/2026,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e João Otávio de
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, .11 de fevereiro de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução
da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou obscuridade no
aresto recorrido, não se verifica a alegada negativa de prestação jurisdicional.
2. Segundo julgados desta Corte, não há incompatibilidade em afastar a violação
do art. 1.022 do CPC e reconhecer que não há prequestionamento se, como na
espécie, devidamente resolvida a causa, a questão federal apresentada ao
Superior Tribunal de Justiça não fora debatida na origem. Incidência da
Súmula 211/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CLAUDIANA PAULO DA
SILVA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  III, a, da art. 105,
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
assim ementado:
 

“APELAÇÃO CÍVEL. Ação de anulação de negócio jurídico c/c indenização
por danos morais. Julgamento de procedência parcial. Irresignação da parte
ré. Empréstimo. Dívida não reconhecida. Realização mediante assinatura
eletrônica, biometria facial e geolocalização no momento desta. Contratação
Válida. Inocorrência de ato ilícito a indenizar. Reforma da sentença.
Provimento.
1. A realização de operações mediante assinatura eletrônica com biometria
facial e geolocalização do assinador no momento desta, afasta a
responsabilidade objetiva do fornecedor, não sendo a hipótese de condenação,
porquanto inexistente qualquer prova da prática de ato ilícito.
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2. Para que se dê a procedência do pedido de reparação de danos, faz-se mister
a comprovação do dano suportado, a conduta culposa do réu e do nexo
causal.” (e-STJ, fls. 178)
 

Foram opostos embargos de declaração, que foram rejeitados.
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i)  II, do Código de Processo Civil, pois teria havido omissão do acórdão art. 1.022,

recorrido ao deixar de apreciar a preliminar de ausência de dialeticidade suscitada nas
contrarrazões de apelação, configurando negativa de prestação jurisdicional.

(iii)  III, do Código de Processo Civil, pois a apelação do recorrido teria art. 932,
deixado de impugnar especificamente os fundamentos da sentença, por ser mera reprodução da
contestação, impondo o não conhecimento do recurso por ausência de dialeticidade.

Não foram ofertadas contrarrazões.
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o Relatório. Passo a decidir.
 

VOTO

Inicialmente, observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação
do art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, uma vez que, embora rejeitados os embargos de
declaração, o Tribunal de origem indicou adequadamente os motivos que lhe formaram o
convencimento, analisando de forma clara, precisa e completa as questões relevantes do processo e
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

Confira-se, a propósito, o seguinte trecho do : decisum
 

"À luz de tal raciocínio, adiante-se que não se detecta qualquer defeito a ser
integrado no acórdão ora atacado, especialmente porquanto a lide fora
dirimida com a devida e suficiente fundamentação.
Inicialmente, quanto à preliminar de ausência de dialeticidade recursal, a
despeito de não ter existido extensa fundamentação para a sua rejeição, resta
evidente que o Acórdão embargado considerou as razões recursais aptas aos
seus fins de direito e, portanto, devidamente impugnativas das
fundamentações utilizadas na sentença dos autos, do contrário, não teria sido
conhecida a insurgência.
Portanto, ainda que forma sucinta, houve a rejeição de tal alegação, inexistindo
falar, assim, em omissão." (e-STJ Fl.211)

 
Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o

acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta, não sendo possível
confundir o julgamento em desconformidade com os interesses da parte com negativa de prestação
jurisdicional. A propósito:
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“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. Não se verifica ofensa ao artigo 1.022, II, do CPC, quando o Tribunal
decide, de modo claro e fundamentado, as questões essenciais ao deslinde do
feito. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses da
parte com negativa de prestação jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, revogado imotivadamente o mandato
judicial, é cabível o ajuizamento da ação de arbitramento para cobrar os
honorários, de forma proporcional aos serviços até então prestados.
Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no  relator , Quarta AREsp n. 2.695.384/MT,  Ministro Marco Buzzi
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 16/6/2025,  24/6/2025,
 
“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE.
1. Não se verifica ofensa aos artigos 11, 489 e 1.022, do CPC, quando o
Tribunal decide, de modo claro e fundamentado, as questões essenciais ao
deslinde do feito. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional.
2. Verifica-se que o entendimento do Tribunal de piso está em consonância com
a jurisprudência do STJ, no sentido de que é trienal o prazo prescricional da
pretensão indenizatória por danos causados em razão da construção de usina
hidrelétrica, tendo como termo a quo a data em que o titular do direito toma
conhecimento inequívoco do fato e da extensão de suas consequências, nos
termos do princípio da actio nata.
2.1. Ademais, a pretensão de alterar as conclusões do órgão julgador acerca do
momento em que houve o conhecimento inequívoco do fato esbarra no óbice da
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no  relator , Quarta REsp n. 2.083.325/BA,  Ministro Marco Buzzi
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 26/5/2025,  29/5/2025,
 

Disso decorre que não há prequestionamento em relação
à matéria referente ao dispositivo tido como vulnerado (art. 932, III, do Código de Processo Civil),
porquanto entende o eg. Superior Tribunal de Justiça - STJ não haver incompatibilidade em se
afastar a violação ao  do CPC e, noutro aspecto, reconhecer inexistente o art. 1.022
prequestionamento se, como na espécie, devidamente resolvida a causa, a questão federal
apresentada não foi debatida na origem. A aplicação da  é de rigor. Assim, a Súmula 211/STJ
seguinte ementa:

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º,
DO  E DA SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE CPC/2015
INADMISSÍVEL.
1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos da
decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal,
pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos
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pela decisão recorrida. Incide na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, §
1º, do Código de Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior
Tribunal de Justiça.
2. A leitura do recurso de agravo de instrumento interposto revela a não
ocorrência dos vícios ensejadores da oposição de embargos declaratórios,
tendo o Tribunal de origem fundamentado a sua decisão no princípio do livre
convencimento motivado, inclusive realçando, no âmbito dos aclaratórios, que
a questão em debate restringia-se ao alcance da decisão que suspendeu as
ações e execuções (se seria restrita à recuperanda executada ou se teria
ampliado para outras devedoras), não se discutindo o mérito qualitativo das
empresas atingidas (se poderiam ou não estar em recuperação judicial).
3."Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a
inexistência de ofensa ao  do  e a ausência de art. 1.022  CPC/2015
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ
quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto não são
debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para a solução da
controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado [...] A previsão do

 do Código de Processo Civil de 2015 não invalidou o enunciado n.art. 1.025
211 da Súmula do STJ (Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo
Tribunal a quo)" (AgInt no AR Esp 1867566/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em  D Je . 07/12/2021,  13/12/2021)
Deveras, "se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi
verificada nesta Corte a existência de erro, omissão, contradição ou
obscuridade, não há falar em prequestionamento da matéria nos termos do

 do " (AgInt no AR Esp 1234093/RJ, Rel. Ministroart. 1.025  CPC/2015
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em

 D Je .24/04/2018,  03/05/2018)
4. Na hipótese, a pretensão do agravo de instrumento julgado pelo TJAL
limitou-se a questionar a tese de que considerando que a suspensão das ações e
execuções movidas contra a Recuperanda (stay period) atinge apenas as ações
e execuções movidas contra a Recuperanda Executada, mas não o direito de
iniciar ou continuar as execuções contra os devedores solidários, não havendo
qualquer pleito a respeito do não cabimento da extensão da recuperação em
razão do fato de se tratar de cooperativa. Incidência da Súm 211 do STJ.
5. Entender de modo diverso ao acórdão recorrido no tocante ao fato de que a
Cooperativa, devedora solidária, está inserida no dispositivo da decisão que
estendeu a recuperação judicial demandaria o revolvimento fático- probatório
dos autos, o que encontra óbice na Súm 7 do STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AR Esp 1893200/AL, Rel. Ministro , LUIS FELIPE SALOMÃO
QUARTA TURMA, julgado em  D Je 21/02/2022,  25/02/2022)

 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Se houver nos autos a prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de

origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 10% sobre o
valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observados, se art. 85,
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo legal, bem como
eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.050.080 / PB
Número Registro: 2025/0357370-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08015432020228150461 8015432020228150461

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDIANA PAULO DA SILVA
ADVOGADO : DAVI ROSAL COUTINHO - PB017578
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - RJ153999

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro09/02/2026,

Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e João Otávio de

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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